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ACÓRDÃO

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  MANDADO  DE  SEGURANÇA  Nº 
2004402-14.2014.815.0000
Relator:Ricardo  Vital  de  Almeida  –  juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  Saulo 
Henriques de Sá e Benevides
Embargante:DPR Transportes Rodoviários Ltda e DPR Transportes Rodoviários Ltda
Advogado:Jean Camara de Oliveira  
Embargado:Juiz de Direito da 7ª Vara Cível da Capital
Interessado: Itapessoca Agro Industrial S/A – Cimento 
Advogado: Talden Queiroz Farias e outro

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  —  MANDADO  DE 
SEGURANÇA  — IMPETRAÇÃO  EM  FACE  DE  ATO 
JUDICIAL  —  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  OU 
TERATOLOGIA — PRECEDENTES DO STJ E TJPB — 
INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA  — 
INDEFERIMENTO  LIMINAR  DO  MANDAMUS  — 
IRRESIGNAÇÃO —  OMISSÃO  NÃO  CONFIGURADA 
—  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  — 
IMPOSSIBILIDADE — REJEIÇÃO. 

— De  acordo  com  a  norma  prevista  no  art.  535  do  Código  de  
Processo Civil, são cabíveis embargos de declaração nas hipóteses  
de obscuridade, contradição ou omissão da decisão recorrida. 
3. No caso, não se verifica a existência de quaisquer das deficiências  
em questão.  4. Embargos de declaração rejeitados.(STJ –  EDcl no  
REsp  1058938/MG  –  Rel.Min.SÉRGIO  KUKINA  –  PRIMEIRA 
TURMA – 05/03/2013)

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  estes  autos  acima 
identificados. 

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do Colendo 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, em rejeitar os embargos de 
declaração, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO
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Trata-se de Embargos de Declaração no Mandado de Segurança 
impetrado por DPR TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA E DPR TRANSPORTES RODOVIÁRIOS 
LTDA, contra ato do EXMO. JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA CÍVEL DA CAPITAL.

Os  embargantes  afirmam  ter  havido  omissão  na  decisão  que 
indeferiu  liminarmente  o  mandado  de  segurança  (fls.2799/2802).  Segundo  os 
embargantes a decisão foi omissa por não admitir a utilização do mandado de segurança 
como sucedâneo de recurso, bem como por não considerar a decisão recorrida como 
teratológica.

Pois bem.
 

Sem  maiores  delongas,  ratificando  o  que  foi  consignado  na 
decisão terminativa embargada, a decisão que os embargantes pretendiam modificar por 
considerá-la teratológica é a seguinte:

“Indefiro  o  pedido  de  prova  testemunhal,  por  conseguinte  a 
desnecessidade  de  audiência  de  instrução  e  julgamento  (…).  Em 
relação  aos  demais  pedidos  constituem  matéria  eminentemente  de 
direito, sendo despicienda a prova testemunhal. Quanto ao pedido de 
apreciação da tutela antecipada o farei quando da sentença (...)”
 
Veja-se que a decisão impugnada via mandado de segurança se 

trata,  na verdade,  de uma decisão interlocutória  e,  portanto,  passível de impugnação 
através de agravo de instrumento, com pedido de efeito suspensivo.

Somente  pelo  fato  acima  citado,  considera-se  inadmissível  o 
manejo do mandado de segurança,  porquanto há recurso disponível  no ordenamento 
processual para impugnar a decisão recorrida1. 

Ademais, não há teratologia na decisão que indefere pedidos de 
produção de prova testemunhal e de realização de audiência de instrução e julgamento, 
por considerá-los desnecessários haja vista que, caso fosse reconhecido o dano moral, 
este decorreria da relação de prestação de serviço. O magistrado, a partir do seu livre 
convencimento,  pode  rejeitar  a  produção  de  prova  que  seja  impertinente,  ou 
desnecessária; cabendo à parte irresignada, promover a reforma da decisão, a partir da 
interposição do recurso cabível.

Saliente-se  que  mesmo  havendo  agravo  de  instrumento 
impugnando a assistência judiciária (fl.2808), tal fato não impediria o manejo de outro 
agravo para impugnar a rejeição da produção de prova testemunhal, pois se tratam de 
impugnações distintas no curso do processo.

156057762 - AGRAVO INTERNO. Mandado de segurança. Indeferimento da inicial. Decisão 
passível  de recurso ausência  de  teratologia  e  ilegalidade.  Irresignação.  Não  cabimento  do 
mandamus. Manutenção da decisão monocrática. Desprovimento. -  o mandado de segurança 
não pode ser utilizado como sucedâneo recursal, sendo descabido o seu manejo contra ato 
judicial  recorrível.  Súmula  nº  267/stf.  Agravo  não  provido. (agrg  nos  EDCL  no  RMS 
36356  /  RJ.  Agravo  regimental  nos  embargos  de  declaração 
no recurso em mandado desegurança 2011/0255967-0.  Rel.  Min.  Nancy  andrighi.  Terceira 
turma.  Dje  22/08/2012). (TJPB;  Rec.  2002261-56.2013.815.0000;  Terceira  Câmara 
Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. José Guedes Cavalcanti Neto; DJPB 25/02/2014) 
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Registre-se, ainda, que a interposição de embargos de declaração 
da decisão interlocutória (fl.22) não impediria a impugnação via agravo de instrumento, 
pois  os embargos  interrompem o prazo para a  apresentação  de outros  recursos  pela 
parte.  

Assim,  o  embargante  suscitou  a  ocorrência  de  omissão  na 
decisão recorrida, no entanto, não apresentou os pontos que entende omissos, limitando-
se a rediscutir a matéria debatida nos autos, apenas demonstrando a sua irresignação 
com a não prevalência do seu entendimento.

A omissão, em primeira análise, representa a parte do acórdão 
embargado  que,  em  tese,  deveria  ter  se  pronunciado  sobre  determinado  ponto  de 
extrema relevância para o deslinde da causa e que, não obstante, quedou-se inerte.

Neste sentido, o entendimento pretoriano ensina:

PROCESSO  CIVIL  -  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  - 
OBSCURIDADE  -  INEXISTÊNCIA  -  PRETENSÃO 
INFRINGENTE - IMPOSSIBILIDADE.
1.  Os  embargos  de  declaração  são  instrumento  integrativo  da 
decisão judicial.  Visam escoimá-la de vícios que prejudiquem a 
efetivação  do  comando  judicial,  tais  quais  a  obscuridade,  a 
contradição e a omissão.
2.  Hipótese  em que os  embargos  visam rediscutir  as  premissas  do 
acórdão  embargado.  Inexistente  a  obscuridade  apontada  os 
declaratórios  devem  ser  rejeitados.  Precedentes:  EDcl  no  MS 
17.133/DF,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,  PRIMEIRA  SEÇÃO, 
julgado em 28/11/2012, DJe 07/12/2012; EDcl no REsp 1309539/MG, 
Rel.  Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
12/06/2012, DJe 20/06/2012 e EDcl no AgRg no AREsp 229.179/RS, 
Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA, 
julgado em 06/12/2012, DJe 17/12/2012. 3. Embargos de declaração 
rejeitados  (STJ  –.EDcl  no  REsp  1344184/CE  –  Rel.  Min.  DIVA 
MALERBI  (DESEMBARGADORA  CONVOCADA  TRF  3ª 
REGIÃO – SEGUNDA TURMA – 04/03/2013)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ADMINISTRATIVO. 
PROCESSUAL  CIVIL.  SUSTAÇÃO  CAUTELAR  DE 
TRANSMISSÕES  DE RÁDIO  COMUNITÁRIA  QUE  OPERAVA 
SEM  AUTORIZAÇÃO  DO  PODER  CONCEDENTE. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO 
CPC.  REDISCUSSÃO  DE  QUESTÕES  DECIDIDAS. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS. 
1.  Acórdão  que  enfrentou  e  decidiu,  de  maneira  integral  e  com 
fundamentação  suficiente,  a  controvérsia  alusiva  à  possibilidade de 
sustação cautelar de transmissões de rádio comunitária que operava 
sem autorização do poder concedente. 
2. De  acordo  com a  norma  prevista  no  art.  535  do Código  de 
Processo Civil, são cabíveis embargos de declaração nas hipóteses 
de obscuridade, contradição ou omissão da decisão recorrida. 
3.  No  caso,  não  se  verifica  a  existência  de  quaisquer  das 
deficiências em questão.
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4.  Embargos  de  declaração  rejeitados.(STJ  –   EDcl  no  REsp 
1058938/MG – Rel.Min.SÉRGIO KUKINA – PRIMEIRA TURMA – 
05/03/2013)

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Exma.  Des.  Maria  das  Graças  Morais 
Guedes. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida (relator), 
juiz convocado para substituir  o Exmo.  Des.  Saulo Henriques de Sá e Benevides,  o 
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, e a Exma. Desa.Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao julgamento o Exmo.  Dr.  Francisco Paula  Ferreira 
Lavor, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 07 de agosto de 2014.

Ricardo Vital de Almeida
  Juiz convocado/relator 
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